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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 041/2018 - PMJA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024_/2018 
PREGÃO Nº 041/2018 
PROCESSO ADM. Nº 058/2018 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE E 
AS EMPRESAS ABAIXO RELACIONADAS, VISANDO A AQUISIÇÃO DE KITS PORTA INSULINA, 
PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTA MUNICIPALIDADE. PARA UM 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME SEGUE: 

   

 

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-87, com sede à Praça Mariana Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim 
Alegre – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Roberto Furlan, portador da Cédula de Identidade, R.G. 

nº 3.468.417-0-SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 571.498.609-15, residente e domiciliado nesta cidade de Jardim Alegre-PR e, de 
outro lado, a empresa:  
 
SÓ BANDEIRAS COMÉRCIO DE BANDEIRAS E EMBALAGENS LTDA ME,  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 08.226.321/0001-10, com sede na Rua Rio Mampituba nº 1296, Bairro Centro, na cidade de Xangri-lá RS, CEP: 
95.588-0000, neste ato representada pelo Senhor Walmir Maciel, portador da Cédula de Identidade, RG nº 4004731552 SSP/RS e 

inscrito no CPF/MF nº 252.231.430-00, residente e domiciliado a Rua 17 de Dezembro nº 179, Bairro Hidráulica, na cidade de 
Lajeado, RS, CEP: 95.900-000, com os preços dos itens abaixo relacionados: 
 

1 Kit porta insulina Necessaire com isopor 
térmico e géis de congelamento 
personalizados do municipio e secr. mun. de 
saúde mais logotipo qualifarsus e 
administração 2017/2018 , branco com 
vermelho 

So bandeiras Un 150 R$ 50,50 R$ 7.575,00 

TOTAL R$ 7.575,00 

VALOR TOTAL 7.575,00 (sete mil, quinhentos e setenta e cinco) 

 
 
doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007, mediante cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
 O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de Kits porta insulina, para atender a 
secretaria municipal de saúde desta municipalidade. Para um período de 12 (doze) meses, de conformidade com as 

especificações previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação Pregão Presencial nº 041/2018 e Processo Administrativo 
nº 058/2018, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
 

                Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS NECESSIDADES do 
Município de Jardim Alegre, mediante emissão de Nota de Autorização da Despesa expedida pela Divisão de Compras, os quais 
deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal, mais especificamente à comissão de recebimento de mercadorias 

durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 

 
                 A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização da Despesa no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação enviada pela Divisão de Compras do Departamento de Administração, no endereço constante no preâmbulo 
deste Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 

 5.1 – O produto, objeto desta licitação deverá SER DE EXCELENTE QUALIDADE, obedecendo, quando 
possível, às normas técnicas, controle de qualidade e atender estritamente as descrições dos itens constantes no Anexo 
I. 

 

 5.2 – As ENTREGAS deverão ser efetuadas INTEGRALMENTE no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de recebimento da Nota de Autorização da Despesa expedida pela Divisão de Compras, entregue no 
local determinado, acompanhado da Nota Fiscal, diretamente a COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS. Não serão 
admitidas entregas parciais, salvo por justificativa entregues dentro do prazo e acolhida pela comissão. 

 
 5.3 – O produto da presente licitação será recebido: 

 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, 

sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes 
no ANEXO I e das MARCAS apresentadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e 

prazos definidos no item 5.5 abaixo. 
 

                 5.4 – Caso o (s) produto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual 

se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 
                6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de 

Preços e serão fixos e reajustáveis. 
 

                6.2 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento 
na forma prevista no Edital. 
 

                6.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem 
quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

                 7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e passíveis de 
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recomposição e reajuste, desde que comprovadas a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65, bem 
como § 8º do artigo 65 da Lei 8.666/93, respectivamente, ou de redução dos preços praticados no mercado. 

 
                 7.2 - Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a 

atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Jardim Alegre, instruído com documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente 
anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

 
                 7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II do artigo 65, bem 

como § 8º do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 
                  7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de Jardim Alegre para 
a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação 
no Diário Oficial do Município de Jardim Alegre. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
                   8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 

tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Jardim Alegre), desde que devidamente 
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 
063/2007, relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
                 8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram 
do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

                 9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega do 
produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
                 9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 

geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 

 
a) Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que impeça 

o fornecimento dos produtos contratados; 
 
b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de notas para 

conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento; 
 
c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência da 

presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 
 
d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, pelos 

vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 
 
e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do presente contrato; 
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f) Manter as mesmas condições de habilitação; 

 
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais; 

 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo 

seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 
 
i) Paralisar, por determinação da Administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de 

contaminação, condenado por autoridade sanitária; 
 
j) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2018 que deu origem 

ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 

 
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços; 

 
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 

prazos determinados; 
 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins previstos 
nesta Ata e na Nota de Autorização da Despesa; 

 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 

contratação; 
 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 

sua responsabilidade; 
 
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, 
conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 
 
g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da 
contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

                Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

                12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

a) O descumprimento de quaisquer condições de Habilitação do processo licitatório e de quaisquer 
obrigações previstas no contrato ou ata de registro de preços  
 

b) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira; 
 

c) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado; 

 
 

d) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 
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e) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata; 

 

f) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
 

g) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata de 
Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do edital, caracterizando o descumprimento total da 
obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das 
demais sanções cabíveis e previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º, “caput” da Lei nº 

10.520/02, a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa de mora de 0,35 % (zero vírgula trinta 

e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado 
na entrega dos produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar 

à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, além de multa de até 20% (dez por cento) 
sobre o valor total do contrato ou da ata. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela 

os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 15.1 poderá ser executada judicialmente. 
 
13.5 – O pagamento não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu 

ato punível venha a acarretar à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 14.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual.  

 14.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

  
14.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
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14.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 
à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

                 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o Foro da 
Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

                16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
 

                 16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar 
que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata 
de Registro de Preços. 

 
                 16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata 

de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 
 

                 16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição expressa 

em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 

                  16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão 
da Nota de Autorização da Despesa pela Divisão de Compras. 

 
                 16.6 - Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no 

Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007. 
 

                 Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito. 
 

Jardim Alegre-PR, 25 de junho de 2018. 
 
 

 

José Roberto Furlan  SÓ BANDEIRAS COMÉRCIO DE 
BANDEIRAS E EMBALAGENS LTDA ME 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 Walmir Maciel  

Contratada 
 

 
 
Testemunhas: 
 
 
 

  

Antonio Leandro de Souza 
CPF: 199.350.059-68 

 

             Higor Kurtz 
   CPF: 072.034.289-90 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 044/2018 - PMJA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2018 
PREGÃO Nº 044/2018 
PROCESSO ADM. Nº 062/2018 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE E 
AS EMPRESAS ABAIXO RELACIONADAS, VISANDO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO, A 
FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, 
PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME SEGUE: 

   

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-87, com sede à Praça Mariana Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim 
Alegre – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Roberto Furlan, portador da Cédula de Identidade, R.G. 

nº 3.468.417-0-SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 571.498.609-15, residente e domiciliado nesta cidade de Jardim Alegre-PR e, de 
outro lado, as empresas:  
 
SOUZA ANDRÉ & CIA LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 77.458.388/0001-01, com sede 
na Avenida Mattos Leão, nº 408, na cidade de Jardim Alegre - Paraná, neste ato representada pelo Senhor João de Souza André, 

portador da Cédula de Identidade, RG nº 885.002 e inscrito no CPF/MF nº 098.536.699-00, residente e domiciliado a Rua Porto 
Alegre nº 104 Centro, na cidade de Jardim Alegre-  Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens abaixo relacionados:  
 
LOTE 1 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

12 Tatame. Material: Confeccionado em EVA (Etil 
Vinil Acetato) bicolor maior absorção de 
impactos. Revestimento: Película de silicone. 
Produto atóxico. Resistente à água. Dimensões 
Aproximadas: 1,00 mts x 1,00 mts. Espessura: 
40 mm. 

DUBFLEX Un 80 R$ 119,00 R$ 9.520,00 

Valor Total do Fornecedor: 9.520,00 (nove mil, quinhentos e vinte reais). 
 
 
P.C LOPES MARCELINO & CIA LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 21.486.805/0001-67, 

com sede na Avenida Itaipu nº 143, centro, na cidade de São João do Ivaí – Paraná, CEP: 86.930-000, neste ato representada pelo 
Senhor Paulo Cesar Lopes Marcelino, portador da Cédula de Identidade, RG nº 3.560.616-5 SESP/PR e inscrito no CPF/MF nº 

015.917.959-90, residente e domiciliado a Rua Bonifacio Paschoal Frez  nº 143, bairro centro, na cidade de São Joao do Ivaí - 
Paraná, CEP 86.930-000, com os preços dos itens abaixo relacionados: 
 
LOTE 1 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

5 Rede de basquete oficial confeccionada em 
polipropileno spitter 8,50 34,00 com espessura 
de 8 mm e malha 5 x 5 cm. O par. 

Magnum Un 2 R$ 69,70 R$ 139,40 

6 Bola De Futsal Categoria Pré - Mirim (Sub 11) 
Modelo Max 100 Bola Ofcial De Futsal, 
Tamanho (Sub-11); Com 8 Gomos, Construção 
Termotec, Confeccionada Com Pu, Miolo Slip 
System Removível E Lubrificado Tamanho: 50 
- 55 Cm De Diâmetro. Peso: 300 - 350 G. 

Penalty Un 10 R$ 150,00 R$ 1.500,00 

10 Rede de proteção para a quadra (40 m de 
comprimento x 8 m de altura fio de seda de 
08mm com malha de 10x10 cm). 

Magnum Un 4 R$ 3.095,00 R$ 12.380,00 
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18 Uniforme Esportivo Para Handebol: Com 16 
Camisetas Sendo 2 Para Goleiros, Em Helanca 
Light (Malha Gelada), Incluindo Numeração Na 
Parte De Trás E Na Parte Da Frente, Serigrafia 
Do Brasão Do Município No Lado Esquerdo Do 
Peito, Serigrafia Da Bandeira Estadual No 
Lado Direito Do Peito E Na Manga Esquerda 
Da Camiseta, Serigrafia Do Nome Do 
Município Na Parte De Trás Logo Acima Do 
Número E O Nome Da Modalidade Na Parte 
Traseira Inferior. 14 Calções Para Jogadores 
De Linha E Duas Calças Em Material Que 
Fique Solto Para Não Limitar Os Movimentos 
Do Goleiro, Incluindo A Serigrafia Do Número 
(De Acordo Com As Numerações Das 
Camisetas) Na Perna Esquerda. Nota-Se A 
Importância De Se Ter Dois Uniformes O 
Titular E O Reserva (Cores Diferentes) Em 
Ambas As Categorias, Porem Estabelecendo 
As Mesmas Especificações Em Ambos. Sendo:  
Masculino 
2 Jogos Classe A Contendo: Tamanho G 10 
Camisetas E Calções E Tamanho M 6 
Camisetas E Calções. 
2 Jogos Classe B Contendo: Tamanho P 8 
Camisetas E Calções E Tamanho M 8 
Camisetas E Calções. 
Feminino  
2 Jogos Classe A Contendo: Tamanho G 06 
Camisetas E Calções E Tamanho M  
10camisetas E Calções. 
2 Jogos Classe B Contendo: Tamanho P 10 
Camisetas E Calções E Tamanho M 06 
Camisetas E Calções. 

Laercio Un 2 R$ 1.378,00 R$ 2.756,00 

19 Uniforme Esportivo Futebol De Campo: Com 
23 Camisetas Sendo 2 Para Goleiros, Em 
Helanca Light (Malha Gelada), Incluindo 
Numeração Na Parte De Trás, Na Parte Da 
Frente, Serigrafia Do Brasão Do Município No 
Lado Esquerdo Do Peito, Serigrafia Da 
Bandeira Estadual No Lado Direito Do Peito E 
Na Manga Esquerda Da Camiseta, Serigrafia 
Do Nome Do Município Na Parte De Trás Logo 
Acima Do Número. 21 Calções Para Jogadores 
De Linha E Dois Calções Almofadados Para 
Goleiros, Incluindo A Serigrafia Do Número (De 
Acordo Com As Numerações Das Camisetas) 
Na Perna Esquerda. 23 Meias Para Futsal. 
Nota-Se A Importância De Se Ter Dois 
Uniformes O Titular E O Reserva (Cores 
Diferentes) Em Ambas As Categorias, Porem 
Estabelecendo As Mesmas Especificações Em 
Ambos. 
Sendo: 
2 Jogos Classe A Contendo: Tamanho G 13 
Camisetas E Calções E Tamanho M 10 
Camisetas E Calções. 
2 Jogos Classe B Contendo: Tamanho P 10 
Camisetas E Calções E Tamanho M 13 

Laercio Un 2 R$ 1.880,00 R$ 3.760,00 
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Camisetas E Calções. 
 

Valor Total do Fornecedor: 20.535,40 (vinte mil, quinhentos e trinta e cinco reais e quarenta centavos). 

 

 
CUNHA E PRACZUM LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.692.055/0001-63, com sede na rua 

Carlos Gomes, nº 206, Jardim Aeroporto, na cidade de  Ivaiporã – Paraná, CEP 86.870-000, neste ato representado pelo Senhor 
Douglas Antônio Martins da Cunha, portador da Cédula de Identidade, RG nº 9.004.242-4 e inscrito  no CPF/MF nº 042.899.419-

90 residente e domiciliado a Rua Carlos Gomes nº 206, Jardim Aeroporto, na cidade de Ivaiporã - Paraná, CEP 86.870-000, com os 
preços dos itens abaixo relacionados: 
 
 
LOTE 1 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

3 Coletes- modelo compacto e resistente, 
voltado para treinamento, com elástico 
lateral para ajuste no corpo, em material 
100% poliéster nas cores Amarelo, Azul, 
Vermelho e Verde. 15 unidades de cada 
cor. 

KANCHA Un 60 R$ 15,90 R$ 954,00 

7 Bomba P/Encher Bolas Bomba Com 
Tecnologia Double Action - Infla Nos Dois 
Sentidos. 

AX ESPORTES Un 5 R$ 33,90 R$ 169,50 

8 Rede Para Futsal 3,10 M X 2,05 M, 
Poliuretano/Nylon, Fio 8 Mm, Malha 08 Cm 
X 08 Cm.  O Par 

PANGUE Un 2 R$ 328,50 R$ 657,00 

14 Rede De Nylon Futebol Society Med. 
4,20/5,20/6,20 X 2,30 8 Mm (5,20 Oficial) 
Polietileno De Alta Densidade, Com 
Tratamento Contra Ação Dos Raios U.V; 
Nylon De Alta Resistência, Malha 10 X 10, 
Fio 8 Mm Trançado. 

PANGUE Un 4 R$ 464,40 R$ 1.857,60 

15 Rede De Nylon Futebol De Campo Med. 
7,50 X 2,50 8 Mm, Em Polietileno De Alta 
Densidade, Com Tratamento Contra Ação 
Dos Raios U.V ;Nylon De Alta Resistência, 
Malha 16 X 16 Med.: 7,50 X 2,50, Fio 8 
Mm Trançado.  O Par 

PANGUE Un 1 R$ 654,70 R$ 654,70 

Valor Total do Fornecedor: 4.292,80 (quatro mil, duzentos e noventa e dois reais e oitenta centavos). 

 

BIG BALL SPORTS METERIAL ESPORTIVO LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

20.510.631/0001-680, com sede na Rua Santos Dumont nº 3212, Sala B Zona 01, na cidade de Apucarana- Paraná, CEP: 87.013-
050, neste ato representada pela Senhora Cristiane dos Santos Bertolasce, portadora da Cédula de Identidade, RG nº 6.030.583-

8 SSP PR e inscrita no CPF/MF nº 930.357.809-00, residente e domiciliado a Rua Santos Dumont nº 3212, fundos, Zona 01, na 
cidade de Apucarana- Paraná, CEP: 87.013-050, com os preços dos itens abaixo relacionados: 
 
LOTE 1 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 Bola de futsal max 1.000: confec. em PU, 
termotec, 8 gomos, circunf. 62/64 cm, peso entre 
400 e 440 gr, câmara airbility com válvula de 
miolo substituível e lubrificado, impermeável. 
Possui camada neogel deixando a bola mais 
macia e elástica. 

PENALTY Un 10 R$ 216,00 R$ 2.160,00 

2 Bolas Profissionais de Handebol – H2L: (Suécia) 
Circunferência 54-56 cm, peso 325g-400 gr, 
câmara airbility, costurada, Poliuretano Típico 

PENALTY Un 15 R$ 216,00 R$ 3.240,00 
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ultra grip, miolo slip system removível e 
lubrificado, tamanho masculino, com 32 gomos. 
confeccionada com PU. Bola oficial da 
Confederação Brasileira de Handebol (CBHB) e 
aprovada pela Federação Internacional de 
Handebol (IHF). Produto importado. 

4 Redes para Transporte de Bolas: - Fio 8mm de 
seda; Utilizado para o transporte de grandes 
quantidades de bolas (média de 20 bolas por 
rede). 

DUNK Un 2 R$ 42,00 R$ 84,00 

9 Cola para bola de handebol. Produto 
desenvolvido para aumentar a aderência no 
manuseio da bola de handebol, 
consequentemente aumentar a eficiência nos 
arremessos, passes e bolas de efeitos. Composto 
exclusivamente por resinas naturais. Livres de 
substâncias nocivas. Pote com 500 gramas. 

MAGUSSY Un 3 R$ 227,00 R$ 681,00 

11 Sapatilha para atletismo A10916: Fabricada em 
tecido sintético leve e de alta resistência com 
proteção extra frontal, entressolada em EVA, 
solado em borracha, com prato de 07 pregos, em 
fibra plastic, com Velcro frontal, com pregos e 
chave para substituição. Peso: 130 a 180 gramas. 
Numeração: 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, a ser 
definida pela Administração. 

PISTA E 
CAMPO 

Un 20 R$ 291,40 R$ 5.828,00 

13 Trofeu Em Acrílico Cristal Extrudado 6 Mm, Com 
Base Em Mdf 15 Mm + Adesivo Com Descrição 
Da Modalidade E Brasão Do Município Com 
Recorte Laser Em ALTO RELEVO 40 X 26 CM - 
1º LUGAR. 

BIG BALL Un 4 R$ 72,40 R$ 289,60 

16 TROFEU EM ACRÍLICO CRISTAL EXTRUDADO 
6 MM, COM BASE EM MDF 15 MM + ADESIVO 
COM DESCRIÇÃO DA MODALIDADE E 
BRASÃO DO MUNICÍPIO COM RECORTE 
LASER EM ALTO RELEVO  30 X 20 CM - 2º 
LUGAR 

BIG BALL Un 4 R$ 72,20 R$ 288,80 

17 Medalhas Em Acrílico Cristal Extrudado 4 Mm, 
Com Fita Personalizada  + Adesivo Com 
Descrição Da Modalidade/Classificação E Brasão 
Do Município Com Recortes Laterais A Laser;  7 
Cm De Diâmetro 

BIG BALL Un 100 R$ 6,45 R$ 645,00 

Valor Total do Fornecedor: 13.216,40 (treze mil, duzentos e dezesseis reais e quarenta centavos). 

 

 
VALOR TOTAL R$ 47.564,60 (quarenta e sete mil, quinhentos e sessenta e quatro e sessenta) 
 

doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007, mediante cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
 O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de Material Esportivo, a fim de atender 
as necessidades da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, para o período de 12 (doze) meses, de conformidade com as 

especificações previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação Pregão Presencial nº 044/2018 e Processo Administrativo 
nº 062/2018, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
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 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
 

                Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS NECESSIDADES do 
Município de Jardim Alegre, mediante emissão de Nota de Autorização da Despesa expedida pela Divisão de Compras, os quais 
deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal, mais especificamente à comissão de recebimento de mercadorias 

durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 

 
                 A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização da Despesa no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação enviada pela Divisão de Compras do Departamento de Administração, no endereço constante no preâmbulo 
deste Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 

 5.1 – O produto, objeto desta licitação deverá SER DE EXCELENTE QUALIDADE, obedecendo, quando 
possível, às normas técnicas, controle de qualidade e atender estritamente as descrições dos itens constantes no Anexo 
I. 

 

 5.2 – As ENTREGAS deverão ser efetuadas INTEGRALMENTE no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de recebimento da Nota de Autorização da Despesa encaminhado para o e-mail informado pela empresa, 
entregue no local determinado, acompanhado da Nota Fiscal, diretamente a COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS. 
Não serão admitidas entregas parciais, salvo por justificativa entregues dentro do prazo e acolhida pela comissão. 

 
 5.3 – O produto da presente licitação será recebido: 

 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, 

sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes 
no ANEXO I e das MARCAS apresentadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e 

prazos definidos no item 5.5 abaixo. 
 

                 5.4 – Caso o (s) produto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual 

se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 
                6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de 

Preços e serão fixos e reajustáveis. 
 

                6.2 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento 
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na forma prevista no Edital. 
 

                6.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem 
quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

                 7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e passíveis de 
recomposição e reajuste, desde que comprovadas a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65, bem 
como § 8º do artigo 65 da Lei 8.666/93, respectivamente, ou de redução dos preços praticados no mercado. 

 
                 7.2 - Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a 

atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Jardim Alegre, instruído com documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente 
anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

 
                 7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II do artigo 65, bem 

como § 8º do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 
                  7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de Jardim Alegre para 
a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação 
no Diário Oficial do Município de Jardim Alegre. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
                   8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 

tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Jardim Alegre), desde que devidamente 
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 
063/2007, relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
                 8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram 
do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

                 9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega do 
produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
                 9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 

geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 

 
a) Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que impeça 

o fornecimento dos produtos contratados; 
 
b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de notas para 

conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento; 
 
c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência da 

presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
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quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 
 
d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, pelos 

vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 
 
e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do presente contrato; 
 
f) Manter as mesmas condições de habilitação; 

 
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais; 

 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo 

seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 
 
i) Paralisar, por determinação da Administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de 

contaminação, condenado por autoridade sanitária; 
 
j) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2018 que deu origem 

ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 

 
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços; 

 
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 

prazos determinados; 
 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins previstos 
nesta Ata e na Nota de Autorização da Despesa; 

 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 

contratação; 
 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 

sua responsabilidade; 
 
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, 
conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 
 
g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da 
contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

                Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

                12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

a) O descumprimento de quaisquer condições de Habilitação do processo licitatório e de quaisquer 
obrigações previstas no contrato ou ata de registro de preços  
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b) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira; 

 

c) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado; 

 

d) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 
 

e) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata; 
 

f) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
 

g) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

 
13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata de 

Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do edital, caracterizando o descumprimento total da 
obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das 
demais sanções cabíveis e previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º, “caput” da Lei nº 

10.520/02, a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa de mora de 0,35 % (zero vírgula trinta 

e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado 
na entrega dos produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar 

à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, além de multa de até 20% (dez por cento) 
sobre o valor total do contrato ou da ata. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela 

os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 15.1 poderá ser executada judicialmente. 
 
13.5 – O pagamento não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu 

ato punível venha a acarretar à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 14.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual.  

 14.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

  
14.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

  
14.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 
à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

                 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o Foro da 
Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

                16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
 

                 16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar 
que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata 
de Registro de Preços. 

 
                 16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata 

de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 
 

                 16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição expressa 

em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 

                  16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão 
da Nota de Autorização da Despesa pela Divisão de Compras. 

 
                 16.6 - Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no 

Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007. 
 

                 Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito. 
 

Jardim Alegre-PR, 25 de junho de 2018. 
 
 

 

José Roberto Furlan  SOUZA ANDRÉ & CIA LTDA-ME 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 João de Souza André  

Contratada 
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P.C LOPES MARCELINO & CIA LTDA ME  BIG BALL SPORTS METERIAL ESPORTIVO 
LTDA ME 

Paulo Cesar Lopes Marcelino Contratada  Cristiane dos Santos Bertolasce Contratada 

 
 

 
__________________________________ 
CUNHA E PRACZUM LTDA  
Douglas  Antônio Martins da Cunha,  

                Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 

  

Antonio Leandro de Souza 
CPF: 199.350.059-68 

 

             Higor Kurtz 
   CPF: 072.034.289-90 

 

REPUBLI 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º: 038/2018 
 
 
CONTRATANTE: Município de Jardim Alegre 
CONTRATADO: AÇO IDELA LTDA 
CNPJ: 02.900.679/0001-09 
OBJETO: Aquisição de Material para Perfuração de Dois Poço 
VALOR TOTAL: R$ 7.990,00 (sete mil novecentos e noventa reais) 
INÍCIO:  11/05/2018. 
TÉRMINO DO CONTRATO: 10/08/2019. 
EMBASAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 009/2018, homologada em 11/05/2018. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 11/05/2018. 

 

REPUBLI 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º: 042/2018 
 
 
CONTRATANTE: Município de Jardim Alegre 
CONTRATADO: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA – SEBRAE/PR  
CNPJ: 75.110.585/0001-00. 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e apoio ao Programa Sala do Empreendedor, 
focado na simplificação de procedimentos para empreendedores fundamentados na Lei Geral das Micro e Pequenas 
Empresas (Leis Complementares n° 123/06, 127/07, 128/08, 137/11, 147/14 e 155/16). 
VALOR TOTAL: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 
INÍCIO:  11/06/2018. 
TÉRMINO DO CONTRATO: 10/06/2019. 
EMBASAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 013/2018, homologada em 05/06/2018. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 11/06/2018. 
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II TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 
030/2016, REFERENTE AO PREGÃO Nº. 038/2016, QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, E A EMPRESA B. H. CREMONINI BAENA - 
INFORMATICA - ME 

 
 

O MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, pessoa jurídica de direito público, sito a Praça Mariana Leite Félix, 
nº. 800, Centro, Estado do Paraná, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Roberto Furlan, portador da Cédula 

de Identidade RG n.º 3.468.417-0-SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n.º 571.498.609-15, brasileiro, casado, residente e domiciliada 
neste Município de Jardim Alegre, a seguir denominado CONTRATANTE e de outro lado empresa B. H. CREMONINI BAENA - 
INFORMATICA - ME, pessoa jurídica de direito privado, com endereço à Rua Santo Antônio, nº 493, Centro, sediada no município 

de Jardim Alegre – Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 17.711.155/0001-39, neste ato representada por seu Representante legal, 
Senhor Bruno Henrique Cremonini Baena, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF, sob nº 082.368.399-07, portador 

da cédula de identidade RG nº 10.650.513-6, residente e domiciliado na cidade de Jardim Alegre - PR, a seguir denominada 
CONTRATADA, firmam este II TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 030/2016, REFERÊNCIA AO PREGÃO 
Nº. 038/2016, nos termos que seguem:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 

Constitui objeto do presente instrumento, prorrogar o prazo da vigência do Contrato Administrativo nº. 
030/2016, através da seguinte redação:  

 
I - “Fica prorrogado o prazo de VIGÊNCIA do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 030/2016 até o dia 
07 de Julho de 2019”. 
 
II – “Ficando o valor global contratado que era R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) para R$ 
75.600,00 (setenta e cinco mil e seiscentos reais), perfazendo o valor mensal de R$2.300,00 (dois mil 
e trezentos reais).” 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 

    
Ficam ratificadas e permanecem inalteradas todas as demais cláusulas do CONTRATO 

ADMINISTRATIVO originário não explicitamente modificados neste II TERMO ADITIVO. 
 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma 
para um só efeito, juntamente com duas testemunhas. 

 

Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos vinte e cinco dias do mês de 
junho de dois mil e dezoito (25/06/2018). 
 

_________________________ 
José Roberto Furlan 

Prefeito Municipal 
 

 
___________________________ 

B. H. CREMONINI BAENA - INFORMATICA - ME  

Representante Legal 
       

TESTEMUNHAS: 
 
___________________________ 
Neni Aparecida Caroba Cantertezi 
CPF: 432.188.739-91 
 
 

___________________________ 
Antonio Leandro de Souza 
CPF: 199.350.059-68 
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DECRETO Nº077/2018, de 29 de Junho de 2018. 
 

                                        SÚMULA: Dispõe sobre rescisão de contrato de trabalho por tempo determinado do cargo de Enfermeira 

40 horas e dá outras providências.   
                                              
                                         O Senhor José Roberto Furlan, Prefeito do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art.62, Inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o termino do contrato 
de trabalho por tempo determinado de nº010/2017, RESOLVE,  

                                       
 
                                                         R E S C I N D I R 

 

Art.1º. O Contrato de trabalho por tempo determinado de nº010/2017, da empregada CLARIDELSA DE FARIA VITOR, portadora 
da Carteira Profissional do Trabalho nº7564632, Série-00050-PR, do cargo de ENFERMEIRA PSF 40 horas, do Processo Seletivo 

Simplificado, regime de trabalho C.L.T., a contar da data de 19/06/2018, POR TÉRMINO DE CONTRATO DE TRABALHO. 
Art.2º-Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos  vinte e nove dias do mês de junho do ano de dois 
mil e dezoito (29/06/2018). 
 

José Roberto Furlan 
Prefeito Municipal 

 

 
DECRETO Nº078/2018, de 29 de Junho de 2018. 

 
                                        SÚMULA: Dispõe sobre rescisão de contrato de trabalho por tempo indeterminado do cargo de Enfermeira 

40 horas e dá outras providências.   
                                              
                                         O Senhor José Roberto Furlan, Prefeito do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art.62, Inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o termino do contrato 
de trabalho por tempo indeterminado de nº006/2017, RESOLVE,  

                                       
 

R E S C I N D I R 

 

Art.1º. O Contrato de trabalho por tempo indeterminado de nº006/2017, da empregada KARLA MIDORI GRIEBELER KAWANO, 
 portadora da Carteira Profissional do Trabalho nº 1243948, Série-001-0 PR, do cargo de ENFERMEIRA PSF 40 horas, do 

Edital de CP Nº 002/2012, de 15/06/2012, regime de trabalho C.L.T., a contar da data de 15/06/2018, por rescisão de contrato de 
trabalho sem justa causa, por iniciativa do empregado. 
Art.2º-Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos  vinte e nove dias do mês de junho do ano de dois 
mil e dezoito (29/06/2018). 
 

José Roberto Furlan 
Prefeito Municipal 

 

 

DECRETO Nº079/2018, de 29 de Junho de 2018. 
 

                                        SÚMULA: Dispõe sobre rescisão de contrato de trabalho por tempo determinado do cargo de Agente 

Comunitário de Saúde PSF 40 horas e dá outras providências.   
                                              
                                         O Senhor José Roberto Furlan, Prefeito do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art.62, Inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o termino do contrato 
de trabalho por tempo determinado de nº011/2017, RESOLVE,  
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ANO: 2018 / EDIÇÃO Nº 718                                        Jardim Alegre,  Segunda-Feira,  02 de Julho de 2018 

                                                   R E S C I N D I R 

 

Art.1º. O Contrato de trabalho por tempo determinado de nº011/2017, da empregada MARILDA GOMES DA CRUZ, portadora da 
Carteira Profissional do Trabalho nº60132, Série-0049-PR, do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE PSF 40 horas, do 

Processo Seletivo Simplificado, regime de trabalho C.L.T., a contar da data de 19/06/2018, POR TÉRMINO DE CONTRATO DE 
TRABALHO. 
Art.2º-Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos  vinte e nove dias do mês de junho do ano de dois 
mil e dezoito (29/06/2018). 
 
 

 
José Roberto Furlan 

Prefeito Municipal 
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